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Resumo: O artigo examina o uso dos termos ‘confissão’ e ‘admissão’ em acordos de empresas e 
indivíduos com o Poder Público, distinguindo conceitos e efeitos jurídicos. No processo civil, a confis-
são é meio de prova com conduta ativa, irrevogável e indivisível, voltada ao reconhecimento de fatos 
desfavoráveis ao confitente. A admissão decorre de conduta passiva, tem menor densidade probatória 
e não implica renúncia de direitos. No processo penal, a confissão perdeu o estatuto de rainha das 
provas, passou a exigir corroboração, a ser retratável e divisível, a operar como atenuante genérica da 
pena e a ser passível de relativização. Dentre os 14 tipos de acordos de empresas e indivíduos com o 
Poder Público, cinco exigem confissão (AL CADE, APS BC, APS CVM, ACP, ANPP), quatro exigem admis-
são/reconhecimento de participação (AL CGU/AGU, AL MP, TCC CADE em cartéis, TC CGU) e um pode 
vir a exigi-la (ANPC). Conclui-se que (i) confissão e admissão são categorias distintas e mutuamente 
excludentes; (ii) a confissão envolve elemento subjetivo e responsabilidade subjetiva, enquanto a ad-
missão se alinha à responsabilidade objetiva; (iii) a confissão pressupõe conduta positiva (comissiva) 
e a admissão representa uma conduta negativa (omissiva); (iv) não deve repercutir em outras esferas 
que não a do próprio acordo. Em resumo: exigir confissão onde a lei prevê admissão representa risco 
de violação a garantias fundamentais – como a presunção de inocência e o direito ao silêncio – e pode 
comprometer a adesão voluntária ao modelo de consensualidade administrativa, cível e penal. 
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1	 Introdução

Na linguagem cotidiana e mesmo em textos jurídicos, é comum nos deparar-

mos com o uso dos termos “confissão” e “admissão” de modo indistinto, como se 

fossem sinônimos em textos jurídicos, como forma de evitar a repetição da mesma 

palavra. Atualizando seu entendimento anterior, Athayde1 passou a entender ser 

relevante a distinção entre confissão e admissão, justamente pelas consequências 

jurídicas de um ou do outro conceito, sobretudo para conferir segurança jurídica 

àqueles que se veem instados a confessar ou a admitir no âmbito dos acordos 

firmados com o Poder Público. 

Em vista disso, analisaremos os institutos da confissão e da admissão no 

Direito Processual Civil (2.), bem como no Direito Processual Penal (3.), a fim de 

verificar se há uniformidade ou não na utilização desses conceitos, e apresentar um 

mapeamento desses dois requisitos nos acordos com o Poder Público no Brasil (4.). 

Para arrematar este artigo, (5.) faremos nossas considerações finais.

2	 A confissão e a admissão no processo civil

Historicamente, a confissão constitui um importante meio de prova, de modo 

que já chegou a ser considerada a “rainha das provas”. Apesar disso, ao longo do 

tempo a confissão passou a ser entendida como meio de prova,2 de modo que, 

assim como os demais, se presta a formar a convicção do julgador em torno dos 

fatos controvertidos. 

A confissão é regida pelos arts. 389 a 395 do Código de Processo Civil (CPC), 

sendo definida como o reconhecimento de fatos contrários ao interesse da parte 

e favoráveis ao do adversário. São três os elementos da confissão: (i) subjetivo, 

1	 ATHAYDE, Amanda. Manual dos Acordos de Leniência no Brasil: Teoria e Prática: CADE, BC, CVM, CGU, 
AGU, TCU. São Paulo: Fórum, 2019.

2	 Didier Jr. opina que, além de meio de prova, a confissão seria também ato jurídico em sentido estrito. 
DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, 
decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela, 11. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
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referente ao sujeito declarante; (ii) vontade para declarar um fato;3 e (iii) fato con-

trário ao confitente (elemento objetivo).4

No mesmo sentido, conforme ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior: 

Há, pois, um elemento subjetivo na confissão, que é o ânimo de con-
fessar, ou seja, a intenção de reconhecer voluntariamente um fato 
alegado pela outra parte. E há, também, um elemento objetivo, que 
é o próprio fato litigioso reconhecido em detrimento do confitente.5

Nota-se na doutrina uma ressalva em relação à declaração de vontade da con-

fissão. Segundo Isis de Almeida, os processualistas reiteram que a confissão não 

consiste em “uma declaração de vontade, nem mesmo quando se refira a uma re-

lação jurídica. Porque, em regra, confessam-se os fatos. Ou melhor, reconhecem-se 

verdadeiros os fatos em que se fundou o direito do adversário”.6 Não obstante, a au-

tora pontua que “a confissão é, entretanto, uma manifestação voluntária. Ninguém é 

obrigado a confessar. É preciso que haja a intenção de fazê-lo; que exista o animus 

confitendi”.7 Esta construção é compatível com a autonomia da vontade. 

Conforme observa Pedro Eduardo Clemesha, autores como Pontes de Miranda, 

Frederico Marques, Cândido Dinamarco e Humberto Theodoro Júnior diferenciam a 

declaração de vontade da declaração de verdade (ou, ainda, de conhecimento), uma 

vez que “(i) a confissão não cria ou modifica obrigações (Demolombe e Borsari); 

(ii) a confissão não exprime acordo de vontade, mas a ‘nua e simples afirmação 

de um fato’ (Ricci); (iii) a confissão surte seus efeitos sobre a convicção judicial 

(Lessona)”.8 9 

3	 Em relação ao animus confitendi (elemento intencional), “[n]a confissão se pressupõe a vontade de dizer a 
verdade quanto aos fatos. É uma declaração de verdade, voluntariamente feita. Na vontade de reconhecer 
a verdade reside o elemento intencional – o animus confitendi.” SANTOS, Moacyr Amaral. Comentários ao 
Código de Processo Civil. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1994. vol. 4, p. 101. 

4	 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, 
decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. 11. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, 
p. 166.

5	 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. vol. 1, 62 ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2021, p. 796-799.

6	 ALMEIDA, Isis de. A confissão no processo judiciário do trabalho. Revista de direito do trabalho, São Paulo, 
v. 1, n. 4, p. 85-102, out./dez. 1976.

7	 Idem, p. 85-102.
8	 CLEMESHA, Pedro Eduardo. Atualidade do Pensamento de Chiovenda quanto ao Instituto da Confissão. 

Revista de Processo, vol. 321, p. 85-100, nov./2021. 
9	 De acordo com Clemesha, essa diferenciação estaria alinhada à tese que refuta a necessidade de animus 

confitendi na confissão. Hernando Devis Echandía sintetiza o entendimento de autores como Pannucio, 
Von Büllow, Montesano, Pugliatti, Satta e Redenti, que adotam essa tese. Para esses autores, o conceito 
deveria ser eliminado, uma vez que o animus confitendi seria um conceito irreal e fictício, que não aparece 
nos textos legais e que, portanto, repousa sobre uma ideia falsa, atribuindo ao confessante uma suposta 
vontade — que não é apenas a de declarar, mas a de obter com sua declaração um resultado, seja o de 
renunciar a um direito, seja o de fornecer uma prova, ou o de se comprometer a não discutir um fato, ou o 
de fixá-lo e dar-lhe certeza para efeitos do processo. ECHANDÍA, Hernando Deis. Compendio de la prueba 
judicial. Buenos Aires: Rubinzal-Culzoni Editores, 2002. t. I. p. 262-264.
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Não por outro motivo, Didier ressalta que: 

[...] o que importa na confissão não é a vontade do confitente de pro-
duzir os efeitos jurídicos dela decorrentes, mas sim a exata percepção 
dos fatos confessados (os efeitos jurídicos da confissão advêm direta 
e inexoravelmente da lei): a vontade do confitente dirige-se à declaração 
de um fato e não à produção de um efeito jurídico.10 (grifos nossos)

Em síntese, a consequência imediata da confissão será a dispensa da produ-

ção de prova acerca daquela alegação não controvertida, nos termos do art. 374 

do CPC. No entanto, conforme explica Paulo Amaral Osternack,11 isso não impede 

que sejam produzidas outras provas que, em conjunto, conduzam o juiz a julgar de 

modo favorável a parte que confessou.

A confissão pode ser judicial ou extrajudicial (art. 389 do CPC); espontânea 

ou provocada (art. 390 do CPC). Além disso, a confissão é indivisível, de modo 

que, para ser utilizada como meio de prova, não é possível destacar a parte que 

lhe beneficia e ignorar a parte que lhe é desfavorável (art. 395 do CPC). Diferen-

temente do processo penal, no qual é “divisível e retratável” (art. 200 do CPP), 

no processo civil, a confissão é irrevogável, sendo passível de anulação somente 

se decorreu de erro de fato ou de coação (art. 393 do CPC). Assim, não é qual-

quer fato que pode ser objeto de confissão, uma vez que a “confissão pode im-

portar verdadeira renúncia de direitos (os possíveis direitos envolvidos na relação 

litigiosa)”.12 Além de ter como objeto fato desfavorável ao confitente e favorável 

ao adversário (art. 391 do CPC), a confissão não pode ser realizada com relação 

a direitos indisponíveis (art. 392 do CPC) e pressupõe-se que o fato seja próprio e 

pessoal do confitente (art. 391 do CPC), sob pena de transformar-se em um teste-

munho.13 Ainda, em vista de sua irretratabilidade, há a importante previsão de que 

a confissão somente pode ser realizada por procuração com poderes especiais 

para tanto (art. 390, §1º, do CPC).

A confissão, por sua vez, se distingue das figuras da admissão (art. 374, II 

e III, c/c art. 389 c/c 392 do CPC) e do reconhecimento jurídico do pedido (art. 

487, inciso III, alínea ‘a’, do CPC). Hugo de Brito Machado explicita que “[m]esmo 

na linguagem comum confissão não é exatamente um sinônimo de admissão”.14 

Para o autor, enquanto a confissão teria “o sentido de ato de confessar, declarar, 

10	 DIDIER JR., 2016, p. 169.
11	 AMARAL, Paulo Osternack. Prova Emprestada no Processo Civil. In: DIDIER JR., Fredie (coord.). MACÊDO, 

Lucas Buril de; PEIXOTO, Ravi; FREIRE, Alexandre (org.). Novo CPC doutrina selecionada, v. 3: provas. 
Salvador: Juspodivm, 2016. cap. 20, p. 475-498.

12	 THEODORO JÚNIOR, 2021, p. 796-799.
13	 DIDIER JR., 2016, p. 168
14	 MACHADO, Hugo de Brito. Confissão e admissão, na teoria da prova. Revista dialética de direito processual, 

São Paulo, n. 3, p. 25-34, jun. 2003, p. 26.
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reconhecer a verdade a respeito de ação, erro ou culpa”, a admissão seria “acei-

tação, acolhimento, ato ou efeito de admitir, que quer dizer aceitar como bom, 

verdadeiro ou legítimo”.15 Machado defende a importância de diferenciar as figuras 

da confissão e da admissão, o que, além de evitar o falseamento de conceitos e a 

utilização imprópria das palavras, se relaciona ao direito à jurisdição. A admissão 

tem impacto na atividade probatória (art. 374, inciso III, do CPC) e na prolação da 

sentença (art. 487, inciso III, alínea ‘a’, do CPC).

Para Didier,16 também há distinção entre confessar e admitir. Enquanto a pri-

meira é uma conduta positiva da parte, a segunda decorreria de uma omissão. Para 

o autor, a diferenciação estaria fundamentada “na ideia de que a confissão é con-

duta positiva (comissiva) da parte, enquanto a admissão decorre de omissão sua”.17 

Marinoni e Arenhart18 afirmam que o diferencial entre a admissão e a confis-

são é exatamente a conduta ativa do confitente – que pratica atos, declara a ciência 

de um fato – e passiva da admissão. Simplesmente o que ocorre neste caso é que 

a parte deixa de, em momento oportuno, contestar a verdade de fato afirmado pela 

parte adversária. Para Marinoni: 

O que diferencia a admissão da confissão é o “sinal” que qualifica a 
conduta. A confissão é uma conduta ativa, ao passo que a admissão 
configura uma conduta passiva. Na confissão há a prática de atos ou 
a declaração da ciência de fatos, enquanto há admissão quando a 
parte deixa de contestar, no momento oportuno, a afirmação fática 
realizada pela parte contrária.19 (grifos nossos)

De acordo com Marinoni, “é certo que a admissão – como inação da parte – 

gera presunção notoriamente mais fraca que a confissão”.20

Nesse sentido, Carnelutti aponta que a distinção entre a confissão e admis-

são estaria justamente no ato de declarar a ciência de um fato.21 De acordo com o 

autor, a confissão só existe quando a parte declara algo como verdadeiro. Assim:

15	 Idem, p. 26. 
16	 DIDIER JR., Fredie. Considerações sobre a confissão. Disponível em: http://www.frediedidier.com.br/wp-

content/uploads/2012/02/consideracoes-sobre-a-confissao.pdf. 
17	 Vide, nesse sentido, CAMBI, Eduardo et al. Curso de Processo Civil Completo. 3. ed. São Paulo: Thomson 

Reuters Brasil, 2022.
18	 Estes autores entendem que “Em verdade, a distinção atinge enorme relevância, tanto que vem expressa 

mesmo pelo próprio CPC (art. 334, II e III) [CPC/2015 (art. 374, II e III)]. A lei atribui a cada uma de tais 
figuras diversas consequências jurídicas, a iniciar pelas próprias exceções estatuídas no parágrafo único 
do art. 302 do CPC, casos em que o silêncio da defesa não importa em admissão (causas estas que não 
encontram similar em termos de confissão)” (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual 
do processo de conhecimento. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. p. 347).

19	 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Prova e convicção: de acordo com o CPC de 2015, 5. 
ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019, p. 698.

20	 Idem, p. 699.
21	 “Não existe confissão sem declaração, explícita ou implícita, do conhecimento do fato confessado por parte 

do confitente. Quando, ao invés, a parte não contesta a verdade de uma afirmação adversária sem dizer 
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[...] se apenas admite um fato alegado pela parte contrária, sem 
afirmar que conhece o fato e que ele é verdadeiro, não há confissão. 
Na admissão pura e simples de um fato não se verifica a eficácia de 
uma confissão, porque falta o animus confitendi (...). Falta a declara-
ção formal, voluntária, de que se conhece o que se declara, e o seu 
conteúdo, para um efeito jurídico.22 

Assim, a confissão decorre de uma declaração intencional. Em termos práti-

cos, Isis de Almeida indica que essa distinção é importante sobretudo na confis-

são judicial provocada.23 Para provar uma confissão, seria necessário obter essa 

declaração da parte, razão pela qual é necessário que os interrogadores realizem 

perguntas com o intuito de provocar respostas que ensejem uma confissão. 

Para Hugo de Brito Machado, a diferença entre confissão e admissão vai 

além. Segundo o autor, o elemento distintivo seria que, na confissão, há um favo-

recimento da parte contrária, motivo pelo qual a lei estabelece diversas restrições 

ao ato de confessar, a exemplo da impossibilidade de confessar fatos relativos 

a direitos indisponíveis.24 Estas restrições, por sua vez, não estariam presentes 

na admissão, na qual os fatos incontroversos entre as partes são admitidos com 

a intenção de que a demanda seja julgada. Logo, a confissão exige uma atuação 

ativa do confitente, no sentido de reconhecer fatos desfavoráveis ao seu interesse, 

o que pode implicar uma renúncia de direitos. A admissão é uma conduta passiva, 

na qual o reconhecimento de fatos decorre de uma inação da parte, gerando uma 

presunção relativa da veracidade dos fatos, notoriamente mais fraca que a confis-

são, que não implica renúncia de direitos.

Echandía também aponta que a admissão pode ser expressa e traz as se-

guintes características distintivas entre confissão e admissão: 

a) o fato admitido deve ter sido alegado pela parte contrária, o que 
não ocorre com a confissão; b) a admissão é sempre espontânea, 
enquanto a confissão pode ser provocada; c) a admissão somente 
pode ocorrer no processo; a confissão pode ser extrajudicial.25 26

ou fazer entender que conhece o fato, estamos em tema de admissão.” CARNELUTTI, Francesco. Lezioni 
di diritto processuale civile cit., v. 3, p. 264-265.

22	 ALMEIDA, 1976, p. 85-102.
23	 Idem, p. 85-102.
24	 “Há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao 

adversário. Caracteriza a confissão, portanto, o favorecimento da parte contrária. Por isto mesmo a lei 
estabelece certas restrições à confissão. Não vale a confissão de fatos relativos a direitos indisponíveis. (...) 
Na admissão, nenhuma dessas restrições é invocável, pois o que a distingue da confissão é precisamente 
o não-favorecimento da parte contrária. Os fatos, na admissão, são incontroversos, no interesse comum, 
do autor e do réu, para que a demanda possa ser julgada.” MACHADO, 2003.

25	 ECHANDÍA, Hernando Devis. Teoría general de la prueba judicial. Tomo 1. Buenos Aires: Victor P. de Zavalia. 
p. 644-645.

26	 Vale notar, ainda, que há autores que defendem uma definição mais ampla da figura da admissão, embora 
não seja a figura adotada pela legislação. Conforme aponta Marinoni, para esses autores, “a admissão 
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Em vista disso, Didier Jr. sintetiza as distinções entre confissão e admissão 

de acordo com (i) a natureza jurídica, enquanto a confissão seria um ato jurídico 

em sentido estrito, a admissão seria um ato-fato; (ii) com o objeto, enquanto a 

confissão pode recair sobre quaisquer fatos, a admissão deve recair sobre fatos 

alegados pela parte contrária; e (iii) com a conduta, enquanto a confissão demanda 

uma conduta ativa, a admissão seria uma conduta passiva.27

3	 A confissão e a “admissão de culpa” no processo penal

O Código de Processo Penal (CPP) disciplina a confissão como meio de prova 

nos arts. 197 a 200.28 Esses dispositivos devem ser lidos em conformidade com 

a Constituição de 1988 e com os tratados de direitos humanos, sobretudo o Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, de 1966, e o Pacto de San José da 

Costa Rica, de 1969. Conforme Aras:

A transição de um sistema que mais valorizava a confissão para um 
regime de maiores garantias para o suspeito começou a tomar corpo 
em terras inglesas no século XVII, pouco antes do protetorado de 
Oliver Cromwell. Foi nesse momento que, na Inglaterra, abandonou-se 
o juramento ex officio mero, que exigia do acusado uma jura de 
inocência antes de ele ter ciência da acusação, modo característico 
do modelo inquisitório. Era o juramento que iniciava o procedimento, 
e não uma acusação. A recusa de jurar inocência à autoridade 
interrogante implicava uma presunção de culpa. O acusado abjurado 
era considerado culpado. A necessidade dessa asseveração derivava 
do direito canônico que, desde o quarto Concílio de Latrão, de 1215, 
até sua abolição pelo Concílio de Roma em 1725, previa o juramento 
de veritate dicenda para acusados.29

A confissão era então a rainha das provas em diversos sistemas jurídicos. 

Hoje, perdeu essa condição, devendo ser acompanhada de outros elementos de 

configura uma declaração de ciência sobre circunstâncias desfavoráveis a quem a faz, que, todavia, não 
pode ter a eficácia típica da confissão – seja porque incide sobre direito indisponível, seja porque é feita por 
pessoa incapaz, seja ainda porque realizada no processo, mas fora da audiência de instrução e julgamento”. 
MARINONI; ARENHART, 2019, p. 748.

27	 Vide, no mesmo sentido, CAMBI et al., 2022.
28	 De modo diverso, Badaró entende que, em vez de ser um meio de prova, a confissão seria o seu resultado. 

Isto é, considerando que a confissão seria uma declaração de vontade que deve ser formalizada, o meio 
de prova propriamente dito seria o interrogatório, no caso da confissão judicial, ou, no caso da confissão 
extrajudicial, seria o documento que retrata a confissão. BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo penal. 9. 
ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, 718.

29	 ARAS, Vladimir. A trajetória do direito ao silêncio desde o Bill of Rights até o direito brasileiro. In: CUEVA, 
Ricardo Villas Boas; SOUTO, João Carlos (org.). Bill of Rights Norte-Americano: 230 Anos. Salvador: Juspodivm, 
2020, p. 173-174.
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prova, que com ela apresentem compatibilidade e congruência (art. 197 do CPP).30 

Isso significa que a confissão isoladamente não pode ensejar a condenação do 

réu.31 Exige-se prova de corroboração, uma vez que está em jogo a liberdade indi-

vidual de um sujeito de direitos.

Ainda assim, a confissão continua sendo “uma das modalidades de prova 

com maior efeito de convencimento judicial”.32 Queijo pontua que “no sistema in-

quisitório, buscava-se, a todo custo, a confissão, que era tida como prova decisiva 

da autoria e da culpabilidade do acusado”. Hoje, deve “sempre ser valorada em 

conjunto com as demais provas produzidas”.33 

No processo penal, a confissão pode ser conceituada como a aceitação, pelo 

autor do ilícito penal, da imputação que lhe é feita pelo Ministério Público ou pelo 

querelante. Portanto, a confissão tem como objeto a imputação, o fato que confi-

gura a infração penal e suas circunstâncias. Em adição ao próprio fato em si e o 

elemento subjetivo do tipo, Badaró destaca que o objeto da confissão é também 

a autoria delitiva.34 Fala-se também em um “testemunho duplamente qualificado”, 

uma vez que, além de ser um testemunho do próprio réu, versa sobre fatos con-

trários ao seu interesse.35

Assim, a confissão corresponde a uma declaração formal e expressa e, 

sendo um ato de vontade, deve ser voluntária, livre de qualquer vício ou coação.36 

30	 Conforme recorda Fernando Capez, a própria exposição de motivos do CPP retira o antigo status de “rainha 
das provas”, aduzindo que a confissão do acusado não constitui, obrigatoriamente, uma prova plena de sua 
culpabilidade. CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 28. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021, p. 332. 

31	 Vide, no mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF):
	 “A colaboração premiada, como meio de obtenção de prova, tem aptidão para autorizar a deflagração 

da investigação preliminar, visando adquirir coisas materiais, traços ou declarações dotadas de força 
probatória. Essa, em verdade, constitui sua verdadeira vocação probatória. 11. Todavia, os depoimentos 
do colaborador premiado, sem outras provas idôneas de corroboração, não se revestem de densidade 
suficiente para lastrear um juízo positivo de admissibilidade da acusação, o qual exige a presença do fumus 
commissi delicti. (...) 13. Se ‘nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas 
nas declarações de agente colaborador’ (art. 4º, §16, da Lei nº 12.850/13), é lícito concluir que essas 
declarações, por si sós, não autorizam a formulação de um juízo de probabilidade de condenação e, por 
via de consequência, não permitem um juízo positivo de admissibilidade da acusação. (...)”. STF, Inq 4074, 
Relator Min. Edson Fachin, Relator p/ Acórdão Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 14.08.2018.

32	 PACELLI, Eugenio. Curso de processo penal. 26. ed. São Paulo: Juspodivm, 2022, p. 375. 
33	 QUEIJO, Maria Elizabeth. O direito de não produzir prova contra si mesmo: o princípio nemo tenetur se 

detegere e suas decorrências no processo penal. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 90.
34	 BADARÓ, 2021, p. 717.
35	 MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo penal. 18. ed. rev. e atual até 3 de dezembro de 2005. São Paulo: 

Atlas, 2006, p. 286. Renato Brasileiro, p. 658. 
36	 De acordo com Borges da Rosa, “[c]omo elemento de prova, a confissão exige: 1) Capacidade da pessoa que 

confessa, isto é, do confitente; capacidade de direito e capacidade de fato. Assim não tem valor probante 
a confissão feita por um imbecil ou desassisado. 2) Ânimo de se condenar, isto é, ‘animus confitendi’, ou 
seja, a vontade deliberada de reconhecer a prática do fato e a própria autoria ou coautoria. 3) Liberdade 
para confessar, isto é, ausência de força superior que impila a pessoa a se acusar. Assim, não tem valor a 
confissão, quando feita em virtude de ameaças acompanhadas de perigo atual, ou quando obtida mediante 
torturas, como as usadas pelos povos bárbaros, ou nas passadas eras da Inquisição. 4) Clareza e certeza, 
pois se a confissão tem como efeito condenar o confidente, deve logicamente provir de uma declaração 
isenta de qualquer equívoco ou ambiguidade. 5) Propriedade, isto é, a confissão no crime só vale sendo 
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Além disso, consiste em um ato pessoal, de modo que não pode ser realizada 

por terceiros. A confissão pode ser judicial ou extrajudicial,37 diferenciando-se por 

ter sido feita em juízo ou não; explícita ou implícita, sendo esta caracterizada pelo 

pagamento de indenização ao ofendido;38 e pode ser simples, qualificada ou com-

plexa. Ao contrário do processo civil, o processo penal não reconhece a confissão 

ficta, em razão do princípio da presunção de inocência e da indisponibilidade (em-

bora não mais absoluta) dos direitos debatidos em matéria penal.39 40 Há, por fim, 

autores que entendem pela espécie de confissão delatória, também conhecida 

como chamamento de corréu ou delação premiada,41 a qual pressupõe que o réu 

confesse a autoria da infração penal e aponte os demais envolvidos (coautores ou 

partícipes), com o objetivo de obter um benefício premial (redução da pena, perdão 

judicial e substituição da pena).42

Diferentemente do processo civil, no processo penal a confissão é retratável 

e divisível (art. 200 do CPP). Assim, é possível que o réu se retrate de confissão 

realizada anteriormente,43 bem como a sua confissão poderá ser utilizada somente 

em partes. Nesse sentido, Badaró explica que “a retratação é um ato potestativo, 

em que se confere ao titular de tal poder, mediante simples declaração de von-

tade, retirar a eficácia jurídica de ato anterior, por simples manifestação vontade, 

independentemente de qualquer vício”.44 Não obstante, conforme esclarece Nucci, 

ainda que o réu se retrate, o magistrado não fica vinculado à nova versão, preser-

vando-se o livre convencimento do juiz.45

De modo geral, quanto aos seus efeitos jurídicos, tratando-se de uma confis-

são válida, tem-se como efeito a possibilidade de utilização como meio de prova, 

observadas as disposições do art. 197 do CPP e o estabelecimento da autoria 

feita pelo próprio acusado, e não por outra pessoa, ou por procurador”. Processo penal brasileiro. Porto 
Alegre: Of. Gráf. da Livraria do Globo – Barcellos, Bertaso & Cia., 1942, v. II, p. 12.

37	 A título exemplificativo, Badaró menciona que a confissão extrajudicial pode ser proveniente de inquérito 
policial, processo administrativo, sindicância, de modo que, para ser valorada, deve ser introduzida no 
processo mediante documento escrito. BADARÓ, 2021, 718.

38	 Segundo Renato Brasileiro, a confissão implícita não tem qualquer valor no âmbito do processo penal. 
LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal: volume único. 11. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: 
Juspodivm, 2022, p. 659.

39	 LIMA, 2022, p. 659; BADARÓ, 2021, 718.
40	 Acerca da confissão ficta, vale notar que o art. 186, parágrafo único, do CPP estabelece que o silêncio não 

importará em confissão e não poderá ser interpretado em prejuízo da defesa.
41	 CAPEZ, 2022, p. 659.
42	 AUFIERO, Aniello. Código de processo penal comentado. São Paulo, SP: Rideel, 2024.
43	 “A lei expressamente admite a possibilidade de o réu retratar-se, a qualquer momento, narrando a versão 

correta dos fatos, na sua visão. Nem poderia ser de outra forma, pois a admissão de culpa envolve direi-
tos fundamentais, em que se inserem o devido processo legal a ampla defesa e, até mesmo, o direito à 
liberdade.” NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado, 19. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2020, p. 778.

44	 BADARÓ, 2021, 719.
45	 NUCCI, 2020, p. 778.
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do delito.46 Além de servir como meio de prova, a confissão também opera como 

atenuante genérica, nos termos do art. 65, inciso III, alínea ‘d’, do Código Penal.47 

Segundo Aras, este dispositivo “acolhe a confissão voluntária como atenuante 

genérica, o que confirma que o direito brasileiro reconhece o princípio geral da 

colaboração voluntária e o incentiva mediante prêmios penais e processuais”.48

Quanto à utilização da confissão em outras esferas, via de regra, Talamini en-

tende que não haveria prejuízo na utilização da confissão como prova emprestada 

em outros processos, desde que observados os requisitos de validade da prova e 

que seja valorada pelo juízo, nos termos do art. 197 do CPP. Ainda, Talamini acre-

dita que o direito ao interrogatório e a retratabilidade da confissão são aspectos 

que mitigam a importância da confissão emprestada e representam oportunidades 

em que pode se defender da confissão realizada anteriormente.49

Ocorre que, por ser prevista em mais de um dispositivo legal, entende-se que 

a confissão pode ter efeitos jurídicos distintos a depender do contexto em que se 

insere, motivo pelo qual o seu estudo se torna ainda mais relevante. Muito embora 

o CPP não aborde os efeitos da confissão de modo uniforme para cada normativo, 

observa-se na doutrina o estabelecimento de nuances em relação aos efeitos da 

confissão. 

No que diz respeito à culpabilidade, observa-se que a doutrina admite hipó-

teses de relativização da assunção de culpa no âmbito da confissão realizada em 

acordos penais. Tem-se, por exemplo, a situação do Acordo de Não Persecução 

Penal (ANPP), em que o investigado, frente a uma investigação do Ministério Pú-

blico, “deixa de apresentar resistência à imputação, mas tampouco admite sua 

culpa ou assevera sua inocência”.50 Em relação à confissão do ANPP, Rogério 

Sanches assevera que:

46	 OLIVEIRA, Luiz Rogério Monteiro de. A confissão em juízo: características, vícios e sua valoração (Tese de 
Doutorado). São Paulo: Faculdade de Direito, 2014.

47	 CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal: comentários consolidados e crítica jurisprudencial. 10. 
ed. Curitiba, PR: Intersaberes, 2023. 

48	 ARAS, Vladimir. O acordo de não persecução penal após a Lei 13.964/2019. In: ARAS, Vladimir; CAVALCANTE, 
André Clark Nunes; PINHEIRO, Igor Pereira et al. (org.). Lei anticrime comentada. Leme, SP: Mizuno, 2020, 
p. 165-240, p. 183.

49	 TALAMINI, Eduardo. Prova emprestada no processo civil e penal. Revista de Processo, vol. 91, p. 92-114, 
jul./set. 1998. 

50	 Conforme explica Andrey Mendonça Borges, “[o] ANPP é um negócio jurídico processual formulado entre 
o investigado e seu defensor e o MP, em que aquele, com o objetivo de evitar o início do processo penal, 
se compromete a cumprir, de imediato, determinadas condições, que, em caso de cumprimento, levará à 
extinção da punibilidade, sem que haja o reconhecimento de culpa. Trata-se de situação em que a defesa 
deixa de apresentar resistência à imputação, mas tampouco admite sua culpa ou assevera sua inocência”. 
MENDONÇA, Andrey Borges de. Acordo de Não Persecução Penal e o Pacote Anticrime (Lei 13694/2019). In: 
GONÇALVES, Antonio Baptista (coord.). Lei anticrime: um olhar criminológico, político-criminal, penitenciário 
e judicial. 1. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020.
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[...] apesar de pressupor sua confissão, não há reconhecimento ex-
presso de culpa pelo investigado. Há, se tanto, uma admissão implí-
cita de culpa, de índole puramente moral, sem repercussão jurídica. 
A culpa, para ser efetivamente reconhecida, demanda o devido pro-
cesso legal.51 (grifos nossos)

No mesmo sentido, diversos autores entendem que a confissão no ANPP não 

representa assunção de culpa,52 sobretudo porque não estaria fundamentada num 

juízo de irreversibilidade.53 Além disso, entende-se que seria somente uma exigên-

cia formal para a concretização do acordo de não persecução penal, de modo que 

não poderia ser utilizada em outras esferas.54 Esta, contudo, não é a opinião de 

Aras, que, com base no Direito Comparado, acentua a possibilidade de confissão 

com admissão de culpabilidade, algo ainda por ver-se implantado por lei no Brasil, 

com as salvaguardas necessárias:

Segundo estatísticas do Departamento de Justiça dos EUA, 97% das 
condenações federais e 94% das estaduais são produtos de acordos 
penais (guilty pleas), que não são um apêndice da Justiça criminal; 
são o próprio sistema de Justiça criminal norte-americano. Por isto, 
nos EUA, atualmente, a negociação de acordos penais é, em regra, o 
momento crítico da defesa do acusado, mais um motivo para rigorosa 
checagem judicial dos acordos levados a homologação.55

Por outro lado, em relação à confissão realizada no âmbito do acordo de co-

laboração premiada, o cumprimento do acordo pode gerar diversos benefícios ao 

51	 CUNHA, Rogério Sanches. Pacote Anticrime — Lei nº 13964/2019: Comentários às Alterações no CP, CPP 
e LEO. Salvador: Juspodivm, 2020, p. 129.

52	 Luísa Rosa destaca que “no ANPP a confissão formal e circunstancial é um requisito para a celebração 
do acordo, contudo, tampouco configura assunção de culpa ou prova de autoria, pois não é produzida em 
juízo, ao longo de uma instrução de uma ação penal (no ANPP, processo sequer existe, pois se está na 
etapa de investigação) e só há reconhecimento de culpa no processo penal após o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória, conforme inciso LVII do art. 5º da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Logo, 
a confissão no ANPP é uma condição de procedibilidade, cuja finalidade principal é cumprir um requisito sem 
o qual o acordo não poderá ser celebrado” (ROSA, Luísa. Termo de compromisso de cessação de conduta 
e acordo de não persecução penal: Uma intersecção vantajosa em casos de cartel. Revista de Defesa da 
Concorrência, Brasília, v. 11, n. 1, p. 69-87, 2023.). Nesse sentido, é também o entendimento de Mauro 
Messias, o qual assevera que a confissão no ANPP não representa assunção de culpa, uma vez que não 
haverá processo, sentença criminal ou pena. Segundo o autor, não se trata de um acordo de admissão de 
culpa a resultar na condenação criminal do acordante. MESSIAS, Mauro. Acordo de Não Persecução Penal: 
teoria e prática. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 64.

53	 SOARES, Rafael Junior; BORRI, Luiz Antonio; BATTINI, Lucas Andrey. Breves Considerações Sobre o Acordo 
de Não Persecução Penal. Revista do Instituto de Ciências Penais, Belo Horizonte, v. 5, p. 213-232, maio 
2020. 

54	 “Portanto, a confissão efetuada pelo investigado atende meramente à exigência formal para concretização 
do acordo de não persecução penal, até mesmo por ocorrer em sede de investigação preliminar, vedando-
se sua utilização em eventual processo criminal, em caso de descumprimento das condições, bem como 
na hipótese de instauração de processos cíveis ou administrativos.” SOARES; BORRI; BATTINI, 2020.

55	 ARAS, 2020, p. 187.
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colaborador,56 ao mesmo tempo em que o reconhecimento de culpa pode gerar 

efeitos penais e cíveis, relativos à reparação de danos.57

Mas, se é certo que o acusado não tem dever de colaborar, como se 
percebe das normas convencionais e constitucionais que lhe assegu-
ram o direito ao silêncio, não está, por outro lado, proibido de fazê-lo. 
É do senso comum que um investigado pode confessar um crime. 
Esta confissão, se feita livremente e sem coação de qualquer espécie, 
será válida no processo penal, sendo certo que a legislação premia a 
colaboração para a descoberta da verdade. Há assim uma utilidade 
na colaboração do réu, e a lei a retribui mediante a concessão de 
benefícios. As garantias do acusado no processo penal são indispo-
níveis, mas o seu exercício é renunciável. Todo acusado tem direito 
ao silêncio, mas pode renunciar a ele e confessar o crime de que é 
acusado. Todo acusado tem direito de recorrer de uma decisão judicial, 
mas pode conformar-se com a sentença condenatória e não apelar.58

No que diz respeito à diferenciação entre confissão e admissão realizada no 

Direito Processual Civil, por sua vez, observa-se que nem o CPP nem a doutrina 

majoritária de processo penal realizam essa distinção. Mesmo assim, há autores 

que marcam algumas diferenças entre a confissão e admissão de culpa.

Sobre o tema, Bercovici e Netto destacam que, historicamente, o Direito bra-

sileiro sempre relegou a solução consensual à esfera privada, envolvendo direitos 

disponíveis de particulares.59 No entanto, considerando que os acordos no âmbito 

do sistema sancionatório têm ganhado maior relevância recentemente, os autores 

atribuem o desconforto com relação à figura da “admissão de culpa” devido a essa 

resistência inicial à realização de acordos no âmbito do Direito Penal brasileiro, 

sendo esse conceito mais comum em países de Direito anglo-saxão.60

56	 “A depender da relevância das informações prestadas pelo colaborador, este poderá ser beneficiado 
com os seguintes prêmios: a) diminuição da pena; b) fixação do regime inicial aberto ou semiaberto; c) 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos; d) progressão de regimes; e) perdão 
judicial e consequente extinção da punibilidade; f) não ofereci mento da denúncia.” LIMA, 2022, p. 659.

57	 Luiz Rogério Monteiro ressalta a necessidade de que a admissão de culpa seja feita em ato perante o juiz, 
em audiência designada para tal finalidade, uma vez que a admissão de culpa pode ter efeitos penais e civis, 
relativos à reparação dos danos. OLIVEIRA, Luiz Rogério Monteiro de. A confissão em juízo: características, 
vícios e sua valoração (Tese de Doutorado). São Paulo: Faculdade de Direito, 2014. 

58	 ARAS, Vladimir. Acordos penais no Brasil: uma análise à luz do direito comparado. In: CUNHA, Rogério 
Sanches; BARROS, Francisco Dirceu; SOUZA, Renee do Ó et al. (org.). Acordos de Não Persecução Penal 
e Acordo de Não Persecução Cível. 4. ed. São Paulo: Juspodivm, 2025, p. 55-132, p. 66.

59	 BERCOVICI, Gilberto; SALVADOR NETTO, Alamiro Velludo. Admissão de conduta dolosa em procedimentos 
administrativos e judiciais no Brasil e no exterior e recusa de cobertura de seguro D&O (Directors and 
Officers Liability Insurance). Revista de Direito Civil Contemporâneo, vol. 37/2023, p. 379-409, out./dez. 
2023.

60	 Conforme explicam Bercovici e Netto, “(...) novos tipos de acordos foram desenvolvidos pelo sistema 
de justiça norte-americano, influenciando inclusive alterações legislativas nos países de common law, 
destacadamente o Reino Unido. Estes acordos, muitas vezes setoriais, almejam facilitar a admissão de 
culpa das empresas, de tal sorte a permitir o rápido esclarecimento dos fatos, a imposição das penalidades 
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Cunha procura traçar esta distinção entre guilty plea, confissão e admissão 

de culpa, afirmando seus traços comuns e os elementos distintivos. Aquele não 

seria um elemento de prova, como o é a confissão, funcionando mais como um 

mecanismo de abreviação do procedimento. A confissão, por sua vez, é mais de-

talhada do que uma simples declaração de culpa (plea) e não elimina a necessi-

dade de decisão judicial sobre a culpabilidade. Já a admissão de culpa seria, para 

Cunha, “um terceiro gênero de ato processual, que possui parcela das caracterís-

ticas da confissão e da guilty plea”, pois “contém a confissão e produz efeitos pro-

cedimentais semelhantes aos da guilty plea”.61 O autor parece ter um ponto sólido, 

porque, no caso Al Mahdi, o Tribunal Penal Internacional (TPI) de fato diferenciou a 

admissão de culpa (admission of guilt) como um tertium genus no encontro da civil 

law com a common law, à luz do art. 65 do Estatuto de Roma de 1998.62

Conforme explica Cunha,63 nos países da civil law, com a qual o Brasil se 

identifica, a confissão prevalece, uma vez que está mais alinhada à necessidade 

de se descobrir a verdade do caso. Assim, o autor nota que, embora a confissão 

se assemelhe a uma guilty plea em relação à admissão da prática de ato crimi-

noso, com este não se confunde. Em primeiro lugar, a confissão é um meio de 

prova, que deve ser valorada em conjunto com as demais provas para formar a 

convicção do julgador acerca da culpa do acusado ao fim da instrução processual. 

Ademais, a confissão não possui, via de regra, o efeito de abreviar o procedimento, 

como ocorre com a guilty plea.

Contudo, tendo em vista as diferenças de cada sistema, defendeu-se a ne-

cessidade de adoção de uma terceira via, a fim de abarcar os interesses de todos 

de modo uniforme. Assim, a admissão de culpa, “ao mesmo tempo que é um meio 

de prova a ser submetido à cognição judicial, o que a aproxima da confissão” tam-

bém “produz o efeito de abreviar, de forma completa ou parcial, o procedimento 

penal, assemelhando-se à guilty plea”.

condizentes, a diminuição dos efeitos perversos e dos impactos societários de condenações criminais, 
bem como evitar os custosos processos judiciais.” BERCOVICI; NETTO, 2023.

61	 CUNHA, Vitor Souza. Acordos de admissão de culpa. Salvador: Juspodivm, 2019, p. 93-96.
62	 TPI: “The solution reflected in the final Article 65 of the Statute follows a ‘third avenue’ between the traditional 

common law and civil law approaches. Pursuant to Articles 64(8)(a) and 65 of the Statute, an accused is 
afforded an opportunity to make an admission of guilt at the commencement of the trial, a procedure which 
looks not dissimilar to the traditional common law ‘guilty plea’. Article 65(5) of the Statute also implicitly 
authorises discussions corresponding to plea agreements in common law legal systems. However, Article 65 
also requires the Chamber to conclude that the admission is ‘supported by the facts of the case’, specifically 
requiring it to consider both the admission of guilt ‘together with any additional evidence presented’. This 
is more analogous to a summary or abbreviated procedure traditionally associated with civil law systems”. 
INTERNATIONAL CRIMINAL COURT. Trial Chamber VIII. Situation in the Republic of Mali. The Prosecutor v. 
Ahmhamd Al Faqi al Mahdi. Judgment and Sentence, 27 September 2016, §27. Disponível em: https://
www.icc-cpi.int/sites/default/files/CourtRecords/CR2016_07244.PDF. 

63	 CUNHA, Vítor Souza. Acordos de Admissão de Culpa no Tribunal Penal Internacional: Lições para o Sistema 
de Justiça Criminal Brasileiro, p. 17-54. In: Temas do Ministério Público: Acordos no Sistema de Justiça e 
Liberdade de Expressão. Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR). Brasília: ANPR, 2019.
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Dessa forma, exemplificando a resistência do Direito Processual Penal com 

relação à figura da “admissão de culpa”, o autor conclui que, embora o termo 

“admission of guilt” tenha sido intencionalmente escolhido no texto do Estatuto 

de Roma para se diferenciar do guilty plea e da confissão propriamente dita, 

essa distinção não foi preservada na tradução adotada no art. 65 do Decreto  

nº 4.388/2002. Portanto, ao prever a “confissão” dos agentes, os autores enten-

dem que o termo utilizado é impreciso, dado que ignora o histórico de tramitação 

e escolha do termo no Estatuto de Roma.64

Também a esse respeito, como forma de diferenciar a confissão e a admis-

são, Athayde e De Grandis ressaltaram que o reconhecimento de participação na 

conduta investigada pode ser interpretado como não representativo, necessaria-

mente, de confissão formal nos moldes criminais (prevista no artigo 65, III, ‘d’ do 

Código Penal e nos artigos 197 a 200 do Código de Processo Penal). Isso porque 

a confissão pressupõe o elemento subjetivo do agente (culpa e/ou dolo), com 

o reconhecimento da imputação legal que lhe é feita no crime, ao passo que o 

simples reconhecimento de participação nos fatos não possuiria esse elemento 

subjetivo. Trata-se, portanto, de forma mais tênue de reconhecimento, que pode 

ser interpretada como resultante apenas em efeitos administrativos, sem reper-

cussões criminais imediatas.65 

Entendimento similar pela diferenciação entre a admissão e a confissão é 

defendido por Bercovici e Netto.66 Para os autores, a admissão de atos ilícitos por 

uma pessoa jurídica não pode ser reconhecida como uma confissão criminal para 

fins de persecução criminal de seus dirigentes. Isso porque, no Direito Penal bra-

sileiro, salvo em crimes ambientais, inexiste possibilidade de pessoas jurídicas 

sofrerem consequências criminais,67 de modo a se concluir que a admissão por 

estas realizada não deve se confundir com confissão nos moldes criminais.

Portanto, a despeito da ausência de distinção entre a confissão e a admis-

são na legislação processual penal, há diferenciações relevantes trazidas a co-

nhecimento, em razão dos novos acordos firmados pelo Poder Público na era da 

consensualidade inaugurada nos anos 1990. Uma fonte bastante autorizada vai, 

porém, no sentido oposto, pelo menos na perspectiva histórica. Alschuller relata 

que “while the legal phenomenon that we call a guilty plea has existed for more 

64	 CUNHA, 2019.
65	 O reconhecimento da participação na conduta investigada, em sede do TCC no processo administrativo, 

portanto, não poderia ser processualmente utilizado como se confissão formal fosse no processo criminal” 
(ATHAYDE, Amanda; DE GRANDIS, Rodrigo. Programa de leniência antitruste e repercussões criminais: 
desafios e oportunidades recentes. In: CARVALHO, Vinicius Marques de (org.). A lei 12.529/2011 e a nova 
política de defesa da concorrência. 1. ed. São Paulo: Singular, 2015. v. 1. p. 287-304).

66	 BERCOVICI; NETTO, 2023.
67	 Salvo hipótese de responsabilização penal da pessoa jurídica por crime ambiental, nos termos da Lei  

nº 9.605/1998. 
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than eight centuries, the term ‘guilty plea’ came into common use only about one 

century ago”. E arremata: “During the previous 700 years, what we call a guilty plea 

was simply called a confession”.68

Como quer que seja, o art. 8.3. da Convenção Americana de Direitos Huma-

nos determina que a “confissão do acusado só é válida se feita sem coação de 

nenhuma natureza”, donde se conclui que, não havendo coação, a confissão é le-

gítima e eficaz, haja ou não haja prêmios, recompensas ou benefícios (incentivos 

em geral) para o reconhecimento da culpabilidade. Esta regra também se aplica 

à admissão de culpa. Adotando concepção similar, Aras lembra que, na sentença 

que proferiu no caso Natsvlishvili e Togonidze vs. Geórgia,69 a Corte Europeia de 

Direitos Humanos considerou um traço comum da Justiça criminal do continente 

a possibilidade de o acusado obter benefícios legais,70 em várias das jurisdições, 

especialmente a mitigação de acusações (charge bargain) ou a redução de penas 

(sentencing bargain), em troca de uma confissão ou da não resistência à perse-

cução, antes do julgamento, ou pelo fato de haver colaborado com a investigação 

criminal. 71

Conforme decidiu o STJ em 2024, na sua forma extrajudicial:

11.1. A confissão extrajudicial somente será admissível no processo 
judicial se feita formalmente e de maneira documentada, dentro de 
um estabelecimento estatal público e oficial. Tais garantias não po-
dem ser renunciadas pelo interrogado e, se alguma delas não for 
cumprida, a prova será inadmissível. A inadmissibilidade permanece 
mesmo que a acusação tente introduzir a confissão extrajudicial no 
processo por outros meios de prova (como, por exemplo, o testemu-
nho do policial que a colheu). 11.2: A confissão extrajudicial admissí-
vel pode servir apenas como meio de obtenção de provas, indicando 
à polícia ou ao Ministério Público possíveis fontes de provas na in-
vestigação, mas não pode embasar a sentença condenatória. 11.3: 
A confissão judicial, em princípio, é, obviamente, lícita. Todavia, para 
a condenação, apenas será considerada a confissão que encontre 
algum sustento nas demais provas, tudo à luz do art. 197 do CPP.72 

4	 A “confissão” e a “admissão” em acordos de empresas e 
indivíduos com o Poder Público

A partir das lições do processo civil e do processo penal, há que se reconhe-

cer a existência de conceitos distintos para “confissão” e “admissão”. Há que 

68	 ALSCHULER, Albert. Plea Bargaining and Its History. Columbia Law Review, v. 79, p. 1-43, 1979, p. 13.
69	 CEDH, Natsvlishvili e Togonidze vs. Geórgia (2014), §90.
70	 Vide, CEDH: Slavcho Kostov vs. Bulgária (2008), e Ruciński vs. Polônia (2007).
71	 ARAS, 2025, p. 104.
72	 STJ, 3ª Seção, ARESP 2.123.334/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 20-06-2024.
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se estudar, assim, como esses conceitos podem informar a assunção dessas 

obrigações em acordos firmados por pessoas jurídicas e/ou pessoas físicas com 

o Poder Público. A legislação brasileira regula 14 (quatorze) acordos em espécie:

Tabela 1: Tipologia dos acordos em espécie com o Poder Público

Tipo de acordo Previsão legal e escopo

Acordo de Leniência 
Antitruste (AL CADE)

Previsto na Lei nº 12.529/2011, permite a celebração de acor-
dos de leniência com pessoas físicas ou jurídicas, com a extinção 
da ação punitiva da administração pública ou a redução da pena-
lidade aplicável.73

Acordo de Leniência 
Anticorrupção  
(AL CGU/AGU)

Previsto na Lei nº 12.846/2013, permite a celebração de acor-
dos de leniência com pessoas jurídicas, com redução da penali-
dade aplicável.

Acordo em Processo 
de Supervisão no 

Sistema Financeiro 
Nacional (APS BC)

Previsto na Lei nº 13.506/2017, permite a celebração de acor-
dos em processos de supervisão com pessoas físicas ou jurídi-
cas, com a extinção da ação punitiva da Administração Pública ou 
a redução da penalidade aplicável.74

Acordo em Processo 
de Supervisão no 

Sistema Financeiro 
Nacional (APS CVM)

Previsto na Lei nº 13.506/2017, permite a celebração de acor-
dos em processos de supervisão com pessoas físicas ou jurídi-
cas, com a extinção da ação punitiva da administração pública ou 
a redução da penalidade aplicável.

Acordo de Leniência 
do Ministério Público 

(AL MP)

Não estão previstos em legislação específica, mas resultam de 
uma reinterpretação de diversos dispositivos jurídicos.75

Acordo de 
Colaboração 

Premiada (ACP)

Previsto na Lei nº 12.850/2013, permite a celebração de acordo 
em investigações criminais, em ações penais, e na execução pe-
nal, com pessoas físicas, com ajuste de pena.

73	 ATHAYDE, Amanda; FRADE, Eduardo. THOMSON, Diogo. A evolução dos acordos de leniência e dos TCCs 
nos 5 anos de vigência da Lei 12.529/2011. In: CAMPILONGO, Celso; PFEIFFER, Ricardo (org.). Estudos 
sobre a Legislação Anticorrupção e Compliance. SP: Singular, 2018. ATHAYDE, Amanda; FRADE, Eduardo; 
THOMSON, Diogo. A Operação Lava Jato e a investigação de cartéis no Brasil: evolução ou revolução? 
In: MATTOS, César (org.). A revolução antitruste no Brasil 3. SP: Singular, 2018. ATHAYDE; DE GRANDIS, 
2015, p. 287-304.

74	 ATHAYDE, Amanda; BINOTTO, Anna. Programa de Leniência no Sistema Financeiro Nacional (CVM e BC): 
panorama e principais desafios. In: NÓBREGA, Antonio. MARÇAL, Thaís (org). Estudos sobre a Legislação 
Anticorrupção e Compliance. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.

75	 Esta referência será mantida pelos autores por razões pragmáticas, na medida em que será necessário 
acompanhar o julgamento da ADPF nº 1.051 (STF, Pleno, Rel. Min. André Mendonça, j. não concluído) 
e sua efetiva implementação pelos Ministérios Públicos. Aras é da opinião de que estes acordos são 
constitucionais e decorrem da própria Lei nº 12.846/2013. Cf. ARAS, Vladimir. Os acordos cíveis da Lei de 
Improbidade Administrativa e da Lei Anticorrupção Empresarial. In: SALGADO, Daniel de Resende; KIRCHER, 
Luis Felipe Schneider; QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro de (org.). Justiça Consensual: acordos penais, cíveis e 
administrativos. São Paulo: Juspodivm, 2022, p. 537-631.
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Tipo de acordo Previsão legal e escopo

Termo de 
Compromisso 

(TC) / Termo de 
Ajustamento de 
Conduta (TAC) / 

Acordos Inominados 
em Gera

Permite que órgãos públicos tomem compromissos de ajustamen-
to de conduta dos interessados às exigências legais. Previstos 
na legislação desde os anos 1980, estes acordos se tornaram 
mais comuns a partir da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), que alterou a Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil 
Pública). Também pode fundamentar-se na mudança que a Lei nº 
13.655/2018 promoveu no Decreto-Lei nº 4.657 (Lei de Introdu-
ção às Normas do Direito Brasileiro - LINDB), incluindo o art. 26, 
que permitiu à autoridade administrativa celebrar compromissos 
com os interessados para eliminar irregularidades, incertezas ju-
rídicas ou situações contenciosas na aplicação do direito público.

Termo de 
Compromisso 

Antitruste no CADE 
(TCC CADE)

Previsto na Lei nº 12.529/2011, permite a celebração de compro-
missos de cessação de práticas anticompetitivas com pessoas 
físicas ou jurídicas, com redução da penalidade.

Julgamento 
Antecipado/Termo de 
Compromisso na CGU 

(TC CGU)

Previsto inicialmente na Portaria CGU 19/2022, como Julgamen-
to Antecipado, e atualmente na Portaria CGU 155/2024, como 
Termo de Compromisso, permite a celebração de acordos com 
pessoas jurídicas, com redução da penalidade.

Termo de Compromisso 
no Sistema Financeiro 

Nacional no BC  
(TC BC)

Previsto na Lei nº 13.506/2017, permite a celebração de termos 
de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas, com a redu-
ção da penalidade.

Termo de 
Compromisso no 

Sistema Financeiro 
Nacional na CVM (TC 

CVM)

Previsto desde a Lei nº 9.457/1997, que alterou a Lei  
nº 6.385/1976, reforçado pela Lei nº 13.506/2017, permite a 
celebração de termos de compromisso com pessoas físicas ou 
jurídicas, com a redução da penalidade.

Termo de 
Compromisso em 
Apostas de Quota 
Fixa pela SPA/MF 

(TC SPA/MF)

Previsto no art. 43 da Lei nº 14.790/2023, permite que o Ministé-
rio da Fazenda, em juízo de conveniência e oportunidade, deixe de 
instaurar ou suspenda processos administrativos com pessoas físi-
cas ou jurídicas mediante a assinatura de termos de compromisso.

Acordo de Não 
Persecução Cível 

(ANPC)

Previsto no art. 17-B da Lei nº 8.429/1992, alterada pela Lei nº 
14.230/2021,76 permite a celebração de acordos com pessoas 
físicas e jurídicas para evitar a persecução cível em casos de 
improbidade administrativa.

Acordo de Não 
Persecução Penal 

(ANPP)

Previsto no art. 28-A do CPP e no art. 1º da Lei nº 8.038/1990, o 
ANPP foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Resolu-
ção nº 181/2017, do CNMP, e depois pela Lei nº 13.964/2019 (Pa-
cote Anticrime), permitindo-se a celebração de acordos com pessoas 
físicas (e também com pessoas jurídicas em crimes ambientais) para 
evitar a persecução penal em determinados infrações penais.

76	 ARAS, 2022, p. 537-631.

(Conclusão)
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A partir da análise pormenorizada dos 14 (quatorze) tipos de acordos com o Po-

der Público, é possível identificar que: a) 5 (cinco) deles exigem a confissão; b) outros 

4 (quatro) acordos exigem e 1 (um) talvez possa vir a exigir a admissão/reconheci-

mento da participação como requisito para a sua celebração, conforme tabela a seguir:

Tabela 2: Confissão ou admissão nos acordos em espécie com o Poder Público

Tipo de acordos em espécie com o Poder Público

OBRIGAÇÃO 
DE FAZER - 
Do requisito 
de confessar

OBRIGAÇÃO 
DE FAZER - Do 

requisito admitir/
reconhecer a 
participação

Acordo de Leniência Antitruste do CADE SIM77 NÃO

Acordo de Leniência Anticorrupção da CGU/AGU NÃO SIM78

Acordo de Leniência do MP NÃO SIM79

Acordo em Processo de Supervisão (APS) no SFN 
– BCB

SIM80 NÃO

Acordo em Processo de Supervisão (APS) no SFN 
– CVM

SIM81 NÃO

Acordo de Colaboração Premiada SIM82 NÃO

Termo de Compromisso (TC) / Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) / Acordos em Geral

NÃO NÃO

Termo de 
Compromisso (TCC) 
Antitruste no CADE 

condutas unilaterais NÃO NÃO

condutas de cartel TALVEZ SIM83

influência à conduta 
comercial uniforme 

NÃO NÃO

77	 Lei nº 12.529/2011. Art. 86, §1º, IV: a empresa confesse sua participação no ilícito e coopere plena e 
permanentemente com as investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob suas expensas, 
sempre que solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento.

78	 Lei nº 12.846/2013 Art. 16, §1º O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito.

79	 Idem.
80	 Lei nº 13.506/2017. Art. 30, §2º O acordo de que trata o caput deste artigo somente poderá ser celebrado 

se forem preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: IV - a pessoa física ou jurídica confessar 
participação no ilícito, cooperar plena e permanentemente com as investigações e com o processo 
administrativo e comparecer, sob suas expensas, sempre que solicitada, a todos os atos processuais, 
até seu encerramento.

81	 Idem.	
	 Em casos de cartel em que há colaboração, o “reconhecimento de participação na conduta investigada” 

exigido pelo art. 185 do Regimento Interno do CADE, quando adicionado de colaboração, documentos e 
informações sobre a prática anticompetitiva, aporta uma zona cinzenta ao requisito, pois não se está diante 
de uma confissão stricto sensu, mas pode se estar diante de algo mais do que a mera admissão, exigida 
em outras espécies de acordos.

82	 Lei nº 12.850/2013. Art. 3º-C. §3º No acordo de colaboração premiada, o colaborador deve narrar todos 
os fatos ilícitos para os quais concorreu e que tenham relação direta com os fatos investigados. 

83	 Regimento Interno do CADE. Art. 185. Tratando-se de investigação de acordo, combinação, manipulação ou 
ajuste entre concorrentes, o compromisso de cessação deverá, necessariamente, conter reconhecimento 
de participação na conduta investigada por parte do compromissário.

(Continua)
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Tipo de acordos em espécie com o Poder Público

OBRIGAÇÃO 
DE FAZER - 
Do requisito 
de confessar

OBRIGAÇÃO 
DE FAZER - Do 

requisito admitir/
reconhecer a 
participação

Julgamento Antecipado/ Termo de Compromisso 
na CGU

NÃO SIM84

Termo de Compromisso (TC) no SFN – BC NÃO NÃO

Termo de Compromisso (TC) no SFN – CVM NÃO NÃO

Termo de Compromisso – Apostas Quota Fixa NÃO NÃO

Acordo de Não Persecução Civil (ANPC) NÃO TALVEZ85

Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) SIM86 NÃO

Em termos de confissão, com base no art. 86, §1º, IV c/c §2º da Lei 

12.529/2011, para celebrar Acordo de Leniência Antitruste no CADE, a empresa 

e as pessoas físicas devem confessar sua participação no ilícito. Similarmente, o 

art. 30, caput e §2º, IV, da Lei nº 13.506/2017 exige a confissão para a celebra-

ção de Acordo em Processo de Supervisão no BC e na CVM. Ademais, para que 

seja celebrado ANPP, o caput do art. 28-A do CPP exige que o investigado tenha 

confessado formal e circunstancialmente87 a prática de infração penal. Já para a 

colaboração premiada, a Lei define que o investigado ou réu colaborador “deve 

narrar todos os fatos ilícitos para os quais concorreu” (art. 3º-C e art. 4º, §14, da 

Lei nº 12.850/2013). Apesar de a Lei não ser expressa quanto a essa exigência, 

na prática a confissão é exigida como um pressuposto lógico antecedente da as-

sunção das obrigações do Acordo de Colaboração Premiada, até porque exige do 

indivíduo a cessação do seu envolvimento na conduta ilícita relacionada ao objeto 

de colaboração. Gomes de Vasconcellos diz que “a confissão se coloca como con-

dição para a realização a colaboração premiada”.88 No mesmo sentido, 

84	 Portaria CGU 155/2024. Art. 2, I - admissão pela pessoa jurídica de sua responsabilidade pela prática dos 
atos lesivos investigado.

85	 Portaria Normativa AGU 186/2025. Art. 3º, III - admissão da prática da conduta e compromisso com sua 
cessação, caso esteja em andamento.

86	 Art. 28-A do CPP. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circuns-
tancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 
(quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário 
e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa 
e alternativamente.

87	 Neste ponto, vale apresentar uma distinção semântica: confissão circunstancial consiste em uma confis-
são superficial e sem nenhuma valia para outro fim que não seja o ANPP. Por outro lado, uma confissão 
circunstanciada é aquela aprofundada, apresentada em detalhes. Aras tem posição distinta quanto a este 
ponto, tendo em vista a redação do §3º do art. 1º da Lei nº 8.028/1990, que também trata do ANPP. Cf. 
ARAS, 2025, p. 112.

88	 GOMES DE VASCONCELOS, Vinicius. Colaboração premiada: no processo penal. 3. ed. rev., atual. e ampl. 
São Paulo: Thomson Reuters Brasil conteúdo e tecnologia Ltda., 2020, p. 152.

(Conclusão)
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Ao confessar a autoria, o acusado será instado a indicar eventuais 
comparsas. A hipótese é de delação ou chamamento de corréu, em 
que o acusado, admitindo a própria responsabilidade mediante con-
fissão em interrogatório formal, indica a de outrem em concurso ou 
participação. Na lição de Camargo Aranha: ‘A delação, ou chama-
mento de corréu, consiste na afirmativa feita por um acusado, ao 
ser interrogado em juízo ou ouvido na polícia, e pela qual, além de 
confessar a autoria de um fato criminoso, igualmente atribui a um ter-
ceiro a participação como seu comparsa’. Para que se possa falar em 
delação como meio de prova, contudo, é preciso que o acusado tenha 
confessado a autoria. A confissão é elemento essencial da delação. 
Nela, além de admitir a própria culpa, o confitente também permite 
alcançar terceiro. A delação é admitida no processo penal, embora 
não prevista expressamente como meio de prova, do que decorre a 
pecha de ser prova anômala, por não se assemelhar a qualquer outra 
prevista no CPP.89

Por sua vez, em termos de admissão, a celebração de Acordo de Leniência 

Anticorrupção com a CGU/AGU exige a admissão da participação no ilícito (art. 16, 

§1º, III da Lei nº 12.846/2013), entendida como admissão da responsabilidade 

objetiva quanto aos atos lesivos (art. 37, III, do Decreto nº 11.129/2022). Similar-

mente, nos termos da Nota Técnica MPF 1/2017, que apresenta a visão do MPF 

sobre a Lei nº 12.846/2013, o Acordo de Leniência Anticorrupção do MP somente 

poderá ser celebrado se preenchidos, cumulativamente, alguns requisitos, entre 

eles que a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito. Quanto ao Termo de 

Compromisso com a CGU, a Portaria CGU 155/2024 impõe como requisito para 

sua celebração a admissão pela pessoa jurídica de sua responsabilidade pela prá-

tica dos atos lesivos investigados (art. 2º, I). 

Alguma controvérsia reside, por sua vez, no Termo de Compromisso de Ces-

sação Antitruste do CADE e no ANPC. Isso porque, apesar de não haver previsão 

na Lei nº 12.529/2011 quanto ao requisito do reconhecimento de participação na 

conduta investigada, trata-se de exigência do Regimento Interno do CADE (RICADE), 

que, em seu art. 185, determina que, tratando-se de investigação de acordo, com-

binação, manipulação ou ajuste entre concorrentes, o compromisso de cessação 

deverá, necessariamente, conter reconhecimento de participação na conduta inves-

tigada por parte do compromissário. Trata-se de um requisito apenas do TCC Anti-

truste em condutas de cartel (art. 36, §3º, I, da Lei nº 12.529/2011), não sendo 

exigido nos TCCs Antitruste em condutas unilaterais (art. 36, §3º, III a IXX, da Lei 

nº 12.529/2011) ou em condutas de influência à conduta comercial uniforme 

(art. 36, §3º, II, da Lei nº 12.529/2011). Houve questionamento judicial quanto à 

exigência desse requisito por meio de dispositivo infralegal. Em resposta, o Poder 

89	 MARCÃO, Renato. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 2014. p. 493-494.
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Judiciário decidiu pela legalidade da exigência contida no RICADE, por considerar 

que fazia parte da conveniência e da oportunidade da Administração Pública na 

celebração dos TCCs, não sendo um direito das partes.90 

Quanto ao ANPC, apesar de não haver exigência legal de admissão de partici-

pação nos atos ilícitos como requisito para a celebração de ANPC (art. 17-B e §6º, 

da Lei nº 8.429/1992), a Portaria AGU 186/2025, que revogou a Portaria AGU 

18/2021, determina que o ANPC deve prever obrigatoriamente uma cláusula de 

admissão da prática da conduta e compromisso com sua cessação, caso esteja 

em curso a ilicitude. Essa exigência tende a aproximar indevidamente o ANPC de 

acordos que tipicamente exigem confissão ou admissão ou reconhecimento de 

participação no ilícito e que tendem a exigir um maior grau de comprometimento 

com o ajuste, por meio da colaboração com a autoridade pública e a apresentação 

de documentos e informações. Sendo o ANPC um acordo cujo principal objetivo é a 

não propositura da ação ou a suspensão ou o encerramento do processo, deman-

dar mais do que a lei exige pode tornar o acordo gravoso e, portanto, desincentivar 

o consensualismo. Como explica Dobrowolski,91 os acordos de não persecução 

cível e penal objetivam basicamente adequar as soluções consensuais como res-

posta às altas taxas de litigiosidade que abarrotam o sistema judiciário. Impor a 

admissão como requisito por meio de legislação infralegal pode ser questionável 

e prejudicial à consensualidade.

5	 Considerações finais

Considerando o quanto exposto, é possível extrair algumas conclusões preli-

minares a respeito das nuances e distinções entre a “confissão” e a “admissão” 

como requisitos para a celebração de acordos com o Poder Público no Brasil.

Primeiro: quando um acordo exige a confissão, não exige a admissão, e vice-

versa. Essa constatação confirma o entendimento já apresentado no sentido de 

que são conceitos distintos, mutuamente excludentes.

Segundo: nos acordos em que se exige confissão, nota-se que há um elemento 

subjetivo (culpa) e, em boa parte, a prática de atos que imputam tipicamente uma 

90	 BRASIL. Tribunal Regional Federal (1ª Região TRF-1). Apelação Cível nº 2002.34.00.001802-8. Relator: 
Osmane Antonio dos Santos. Julgado em: 16 jul. 2013. e-DJF1: 19 ago. 2013. JusBrasil, 2013. Disponível 
em: https://trf-1.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/24028084/apelacao-civel-ac-200234000027983-df-
20023400002798-3-trf1. BRASIL. Tribunal Regional Federal (1ª Região TRF-1). Agravo de Instrumento 
nº 2007.01.00.059730-8. Relator: Luciano Tolentino Amaral. Julgado em: 28 abr. 2008. e-DJF1: 19 
maio 2008. JusBrasil, 2008. Disponível em: https://trf-1.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/984114/
agravo-de-instrumento-ag-59730-df-20070100059730-8?ref=serp. 

91	 DOBROWOLSKI, Samantha Chantal. O Acordo de Não Persecução Civil no Ministério Público 
Federal. Portal Jota, 2 abr. 2021. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/
direito-administrativo-sancionador/o-acordo-de-nao-persecucao-civel-no-ministerio-publico-federal-02042021.
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responsabilidade subjetiva (ex. cartel, ilícitos penais), ao passo que nos acordos 

em que se exige a admissão há, em grande parte, a prática ou o reconhecimento 

de atos circunscritos ao âmbito da responsabilidade objetiva (ex. corrupção).

Terceiro: os conteúdos da confissão e da admissão são bastante distintos no 

âmbito dos acordos com o Poder Público. Se a confissão pressupõe uma conduta 

positiva (comissiva), ativa (prática de atos, com a declaração da ciência de um fato 

ou a aceitação da imputação que lhe é feita), a admissão, a seu turno, representa 

uma conduta negativa (omissiva), passiva (em que se deixa de contestar a verdade 

do fato/declara-se a ciência de um fato).

Quarto: as repercussões da confissão e da admissão são bastante distintas 

nos acordos com o Poder Público. Isso porque a admissão, enquanto restrita à 

prática ou ao reconhecimento de atos circunscritos ao âmbito da responsabilidade 

objetiva, não pode ter efeitos reflexos para outros ilícitos de natureza subjetiva. 

Ademais, mesmo nos casos de confissão em regra não se admite indiscriminada-

mente a repercussão em outras esferas que não aquelas do próprio acordo. 

Como se percebe, a diferenciação entre confissão e admissão revela-se es-

sencial para a integridade dogmática e a segurança jurídica dos acordos firmados 

com o Poder Público. Embora ambos os institutos compartilhem raízes na lógica 

do reconhecimento de fatos, sua natureza, alcance e efeitos são distintos. A con-

fissão traduz uma conduta ativa, de caráter subjetivo, na qual o agente reconhece 

fatos contrários a seu interesse e admite responsabilidade fundada em dolo ou 

culpa. Já a admissão, de índole mais objetiva, exprime um assentimento limitado 

à materialidade dos fatos, sem o elemento volitivo típico da confissão e sem pro-

duzir, em regra, efeitos penais ou subjetivos diretos.

Nos acordos de natureza sancionatória, essa distinção assume relevância 

prática e constitucional. Exigir confissão onde a lei prevê apenas admissão repre-

senta risco de violação a garantias fundamentais – como a presunção de inocência 

e o direito ao silêncio – e pode comprometer a adesão voluntária ao modelo de 

consensualidade administrativa, cível e penal. Por outro lado, diluir a confissão em 

simples admissão fragiliza o compromisso ético-jurídico de colaboração e a credi-

bilidade dos mecanismos de leniência e persecução criminal negociada.

O caminho adequado está na leitura sistemática e proporcional dos instru-

mentos de negociação sancionatória, à luz da Constituição e dos tratados interna-

cionais de direitos humanos. A confissão e a admissão não devem ser vistas como 

instrumentos de coerção ou de expiação; são meios legítimos de racionalização 

da resposta estatal e de promoção da verdade jurídica, cada qual dentro de seus 

limites próprios. O equilíbrio entre ambos é o que permitirá consolidar, no Brasil, 

uma cultura de responsabilização consensual sem renúncia cabal às garantias 

fundamentais nem esvaziamento da função pública da Justiça.
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Confession and admission in corporate and individuals settlements with public authorities in Brazil

Abstract: The paper examines the use of the terms confession and admission in agreements between 
companies and individuals with the Public Authorities in Brazil, distinguishing concepts and legal effects. 
In civil proceedings, confession is a means of evidence involving active, irrevocable, and indivisible 
conduct, aimed at recognizing unfavorable facts for the confessor. Admission results from passive 
conduct, has less probative value, and does not imply a waiver of rights. In criminal proceedings, 
confession has lost its status as the queen of evidence, now requiring corroboration, being retractable 
and divisible, operating as a generic mitigating factor of the penalty, and being subject to relativization. 
Among the 14 types of agreements with companies and individuals with the Public Authority, five require 
confession, four require admission/recognition of participation and one may require it. It is concluded 
that (i) confession and admission are distinct and mutually exclusive categories; (ii) confession involves 
a subjective element and subjective responsibility, while admission aligns with objective responsibility; 
(iii) confession presupposes positive (commissive) conduct and admission represents negative 
(omissive) conduct; (iv) it should not have repercussions in other spheres beyond the agreement itself. 
In summary: requiring confession where the law provides for admission represents a risk of violating 
fundamental guarantees – such as the presumption of innocence and the right to silence – and may 
compromise voluntary adherence to the model of administrative, civil, and criminal consensus.

Keywords: Confession. Admission. Agreements with Public Authorities. Leniency Agreement. Settlement 
Agreement.
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